Proposta de Resolucao n.°88/XIi

A Republica Portuguesa e a Republica Democratica de Sao0 Tomé e Principe assinaram, na
Cidade de S&o Tome, em 17 de junho de 2013, um Acordo de Cooperagdo no Dominio da
Fiscalizacdo Conjunta de Espacos Maritimos sob Soberania ou Jurisdicdo da Republica
Democréatica de S&o Tomé e Principe.

Trata-se de um Acordo que visa estabelecer as bases de agdes de patrulhamento conjunto
dos espagos maritimos sob soberania ou jurisdi¢do da Republica Democrética de Sdo Tomé
e Principe tendo em conta que a sub-regido em que Sdo Tomé e Principe se insere, 0 Golfo

da Guiné, tem particular importéncia geoestratégica.

O Acordo cria, assim, condi¢Ges que permitem a cooperacdo dos Estados no combate a
criminalidade organizada nos espagos maritimos sob soberania ou jurisdicdo da Republica
Democrética de S&0 Tomé e Principe, criminalidade tida como grave ameaca & autoridade
do Estado e a seguranca dos espagos maritimos da Republica Democratica de S&o Tomé e

Principe, bem como a seguranca maritima internacional.

O Acordo completa e aprofunda as relagdes de cooperagdo expressas no Acordo de
Cooperacdo Técnica no Dominio Militar entre as Partes, assinado na Cidade de Lisboa, a
21 de dezembro de 1988, e no Programa-Quadro 2011-2013 de Cooperacdo

Técnico-Militar Luso-Santomense, assinado em 16 de fevereiro de 2011.
Assim:

Nos termos da alinea d) do n.° 1 do artigo 197.° da Constituicdo, 0 Governo apresenta a
Assembleia da Republica a seguinte proposta de resolucéo:



Aprovar o Acordo de Cooperacédo entre a Republica Portuguesa e a Republica Democrética
de Sdo Tome e Principe no Dominio da Fiscalizagdo Conjunta de Espacos Maritimos sob
Soberania ou Jurisdi¢do da Republica Democréatica de S&o Tomé e Principe, assinado, na
Cidade de S&o Tomé, em 17 de junho de 2013, cujo texto, na versdo autenticada em lingua
portuguesa, se publica em anexo.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 21 de agosto de 2014

O Primeiro-Ministro

O Ministro de Estado e dos Negdcios Estrangeiros

O Ministro da Presidéncia e dos Assuntos Parlamentares



